
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2099891 - SP (2023/0341507-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COOPERARTIVA UNIAO DE SERVIÇOS AUTÔNOMOS DE 

SÃO PAULO- USE TAXI
ADVOGADOS : FÁBIO GODOY TEIXEIRA DA SILVA - SP154592

MARCELLA TOLLENDAL GONÇALVES - SP409256
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MURILO GALEOTE - SP257954

FÁBIO WU - SP282807
VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179

INTERES. : COOPERATIVA UNIAO SERV DOS TAXISTAS AUTONOMOS 
DE S.P.

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ISSQN. TEMAS N. 1.255/STF E 1.076/STJ. 
AFASTADOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução fiscal, objetivando a 
cobrança de créditos tributários relacionados ao ISSQN. Na sentença a 
demanda foi julgada extinta, com base no art. 26 da Lei n. 6.830/1980, em 
função da inexigibilidade do crédito tributário. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.

II - Inicialmente, não se olvida que haja entendimento pretérito 
deste Superior Tribunal de Justiça de que a condenação em honorários 
advocatícios sucumbenciais, na hipótese de extinção da execução fiscal em 
razão do cancelamento administrativo da CDA, deveria ser fundamentada 
no art. 85, § 2º e 3º, do CPC/2015, em razão do princípio da causalidade.

III - No entanto, no caso dos autos, o entendimento mais recente 
desta Corte Superior, em ambas as Turmas da Primeira Seção, é no sentido 
de que os honorários advocatícios devem ser fixados por critério equitativo, 
afastando-se a aplicação do Tema 1.076/STJ. Nesse sentido: AgInt no AgInt 
no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024; AgInt no REsp n. 
1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
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em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024; AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 17/6/2024; AgInt no REsp n. 2.088.330/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe 
de 7/5/2024.

IV - Desse modo, merece reparo o acórdão recorrido, uma vez 
que o entendimento desta Corte Superior é de que o precedente qualificado 
formado no julgamento do Tema Repetitivo 1.076/STJ, que analisou as 
regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a referida hipótese da Lei de 
Execução Fiscal, norma especial em relação às regras gerais do CPC/2015, 
o que justifica a distinção no presente caso.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para, reestabelecendo os termos da sentença, fixar os honorários 
advocatícios sucumbenciais com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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que o entendimento desta Corte Superior é de que o precedente qualificado 
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VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL Execução Fiscal READEQUAÇÃO DO JULGADO Aplicação 
do art. 1.040, inciso 11, do CPC/2015, em face do julgamento do mérito do R Esp n° 
1.850.512/SP, Tema n° 1076, STJ, D Je de 31.5.2022 Acórdão que contraria o julgado 
paradigma no que se refere à fixação dos honorários advocatícios Readequo o julgamento e 
dou provimento ao Recurso de Apelação.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial 

para, reestabelecendo os termos da sentença, fixar os honorários advocatícios 

sucumbenciais com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
 [...]
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24. Note-se que a orientação jurisprudencial solidificada no E. Superior Tribunal de 
Justiça se dá no sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados com base nos 
critérios objetivos previstos no artigo 85, parágrafos 2º, 3º e 5º do Código de Processo Civil, 
devendo ser afastado o critério da equidade, previsto no §8º, quando não tratar das causas 
especificadas no texto desse dispositivo.

25. Inclusive, insta salientar que no julgamento do citado Tema 1.076 (Recursos R 
Esp 1850512/SP; R Esp 1877883/SP; R Esp 1906623/SP e R Esp 1906618/SP), sob a 
relatoria do Ministro Og Fernandes, foram fixadas as seguintes teses:

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. 
É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º 
do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo.

No referido julgamento realizado no dia 16/03/2022, o Ministro Og Fernandes foi 
acompanhado pela maioria dos Ministros que participaram do julgamento, sendo vencidos 
o Ministro Herman Benjamin e as Ministras Nanci Andrighi, Laurita Vaz, Maria Thereza de 
Assis Moura e Isabel Gallotti. Em seu voto, o relator explicou que o CPC de 2015 trouxe 
mais objetividade às hipóteses de fixação de honorários e que a regra dos honorários por 
equidade, prevista no parágrafo 8º do artigo 85, foi pensada para situações excepcionais em 
que, havendo ou não condenação, estejam presentes os requisitos: 1) proveito econômico 
irrisório ou inestimável, ou o 2) valor da causa muito baixo.

27. Ao sustentar a inviabilidade da fixação de honorários por equidade em causas de 
grande valor, o relator entendeu se tratar apenas da efetiva observância do CPC, nos 
seguintes termos:

“(...) norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no estrito uso da 
competência constitucional a ele atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o 
manto da proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do dispositivo legal".

28. Segundo o D. Ministro, ao estabelecer as regras atuais no CPC, o legislador 
buscou superar a jurisprudência firmada pelo STJ durante a vigência do CPC de 1973 sobre 
a fixação de honorários por equidade quando a Fazenda Pública fosse vencida.

"A atuação de categorias profissionais em defesa de seus membros junto ao 
Congresso Nacional faz parte do jogo democrático e deve ser aceita como parte do 
funcionamento normal das instituições".

29. Assim, tendo a r. decisão agravada desconsiderado a extensão do Tema 
1.076/STJ, que abordou em sua ementa a temática das execuções fiscais extintas, mister se 
faz a reforma do r. decisum agravado, para que seja aplicado o quanto decidido pelo C. STJ, 
quando do julgamento do Tema 1.076/STJ, com a consequente fixação dos honorários 
sucumbenciais nos percentuais escalonados dispostos do art. 85, §§ 3º, do CPC.

30. Outrossim, na r. decisão agravada, com respeito, foram mencionadas o 
entendimento da Corte Superior no sentido de que os honorários advocatícios devem ser 
fixados por critério equitativo, afastando-se a aplicação do Tema 1.076/STJ.

31. Entretanto, com o devido respeito, todas as jurisprudências citadas contrariam a 
tese fixada por este mesmo C. STJ (Tema 1.076/STJ) e, por consequência, toda a sistemática 
processual das demandas repetitivas, que tem por escopo a uniformização de jurisprudência, 
sempre em busca da estabilidade, integridade e coerência, nos termos do art. 926 do CPC.

32. Sobretudo no presente caso, em que se amolda perfeitamente à hipótese discutida 
em referido Tema Repetitivo, por, igualmente, se tratar de causa envolvendo a Fazenda 
Pública, com valor da causa elevado!

33. Há que se observar, ainda, que o próprio Conselho Nacional de Justiça, ao editar a 
Recomendação n.º 134 de 09/09/20221, reforça a relevância dos precedentes judiciais para a 
promoção da segurança jurídica, da estabilidade e do ambiente de negócios no Brasil.

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Ao melhor analisar o recurso especial, verifica-se que de fato não 

há semelhança entre a questão debatida nos autos e a correspondente ao Tema 1.255 do 

STF.

Inicialmente, não se olvida que haja entendimento pretérito deste Superior 

Tribunal de Justiça de que a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, na 

hipótese de extinção da execução fiscal em razão do cancelamento administrativo da 

CDA, deveria ser fundamentada no art. 85, § 2º e 3º, do CPC/2015, em razão do princípio 

da causalidade.

No entanto, no caso dos autos, o entendimento mais recente desta Corte 

Superior, em ambas as Turmas da Primeira Seção, é no sentido de que os honorários 

advocatícios devem ser fixados por critério equitativo, afastando-se a aplicação do Tema 

1.076/STJ. Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO 1.076 DO 
STJ.

1. Tratam os autos de Execução Fiscal para a cobrança de IPTU em que se apresentou 
Exceção de Pré-Executividade pelo executado. Após apuração administrativa, o Município 
veio com pedido de extinção da execução pelo cancelamento do débito. Na ocasião, o juízo 
extinguiu o feito executivo nos termos do artigo 26 da LEF, com a condenação do exequente 
em honorários advocatícios fixados por equidade no limite de R$ 10 mil.

2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção da Execução Fiscal 
em virtude do cancelamento administrativo da CDA, com base no art. 26 da Lei 6.830/1980 
- LEF), fica inviável a adequação pura e simples ao Tema 1.076/STJ, haja vista que a 
definição da tese repetitiva não se deu sob tal enfoque, mas apenas à luz do princípio da 
sucumbência.
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3. Precedentes do STJ no sentido da inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ nos casos de 
Execução Fiscal extinta com base no art. 26 da Lei 6.830/1980: AgInt no REsp. 
2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/5/2024; AgInt no 
AgInt no AREsp 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 1º/8/2022; REsp 
1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 03/12/2019;

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA COM FUNDAMENTO NO ART. 
26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

1. O Tribunal de origem consignou: "A FESP, por sua vez, peticionou ao juízo 
requerendo a extinção da execução 'sem ônus para as partes', ante o cancelamento 
administrativo do débito, nos termos do disposto pelo art. 26 da Lei de Execuções Fiscais 
(fl. 90). O juízo de 1º grau acolheu o pedido de extinção da execução, condenando a FESP 
ao pagamento de verba honorária ao advogado da parte executada, decisão contra a qual se 
insurgiu a exequente. O acórdão de fls. 123/127 assim decidiu no tocante à fixação da verba 
honorária: '(...) o princípio da causalidade justifica o ônus imposto à FESP de arcar com o 
pagamento da verba honorária. No tocante ao seu arbitramento, indiscutível que o 
magistrado deve fazê-lo em um patamar adequado para remunerar condignamente o patrono 
da parte, sem se mostrar excessivo, nem desproporcional à complexidade da causa, no 
entanto, o caso em exame versou sobre questão bastante singela (exceção de pré-
executividade), tratando-se de causa de natureza pouco complexa (débito tributário que foi 
cancelado pela própria exequente) e que não exigiu esforço desproporcional por parte do 
patrono da excipiente. Assim sendo, o arbitramento em patamar mínimo (10%) sobre o 
valor atualizado da causa mostra-se excessivo, sendo mais condizente com o princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade a fixação dos honorários advocatícios em R$ 2.000,00 
(dois mil reais). (...)" (...) Por fim anoto, ainda, que o próprio STJ, em decisões proferidas 
em momento posterior ao julgamento do R Esp. nº 1.850.512/SP, tem entendido que a 
hipótese em exame (cancelamento administrativo da CDA pelo Fisco estadual, na forma do 
art. 26, da Lei nº 6.830/80) não se encontra abarcada pela tese jurídica firmada no 
julgamento do Tema Repetitivo 1.076 do STJ, confira-se: (...) Ante o exposto, meu voto é 
pela manutenção do julgamento anterior." (fls. 213-216, e-STJ).

2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, com 
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de Exceção de Pré-Executividade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a 
citação válida do executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários 
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 20/4/2017).

4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da 
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente dita, 
o entendimento do STJ é de que o precedente qualificado formado no julgamento do Tema 
Repetitivo 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a 
referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às regras gerais do 
CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.398.106/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/5/2020; REsp 
1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/12/2019.

5. No mesmo sentido, citem-se monocráticas: REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; REsp n. 1.743.072/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023 e; REsp n. 2.088.094/TO, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 10/8/2023.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA CDA. 
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VERBA HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de que a 
extinção da execução fiscal, pelo cancelamento administrativo da dívida ativa, como na 
espécie, enseja a fixação da verba honorária com fundamento no princípio da causalidade, a 
despeito da previsão do art. 26 da Lei 6.830/1980. Todavia, o juízo de equidade deve nortear 
seu arbitramento. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA COM 
FUNDAMENTO NO ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA 
EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, com 
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de exceção de pré-executividade, tendo as 
instâncias ordinárias fixado os honorários advocatícios pelo critério equitativo, por força do 
princípio da causalidade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a 
citação válida do executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários 
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 20/4/2017).

4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da 
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente dita, 
o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o precedente qualificado formado 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do 
CPC/2015, não contempla a referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em 
relação às regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se:

AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.398.106/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 6/5/2020; REsp n. 1.795.760/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2019. No mesmo sentido, citem-se as seguintes monocráticas: 
REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; 
REsp n. 2.086.582/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/8/2023; 
REsp n. 1.743.072/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023; REsp n. 2.088.094/TO, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/8/2023; REsp n. 2.092.464/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/9/2023.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
 

Desse modo, merece reparo o acórdão recorrido, uma vez que o entendimento 

desta Corte Superior é de que o precedente qualificado formado no julgamento do Tema 

Repetitivo 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a 

referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às regras gerais 

do CPC/2015, o que justifica a distinção no presente caso. 
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES: MURILO GALEOTE - SP257954

FÁBIO WU - SP282807
VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179

RECORRIDO : COOPERATIVA UNIAO SERV DOS TAXISTAS AUTONOMOS DE 
S.P.

OUTRO NOME : COOPERARTIVA UNIAO DE SERVIÇOS AUTÔNOMOS DE SÃO 
PAULO- USE TAXI

ADVOGADOS : FÁBIO GODOY TEIXEIRA DA SILVA - SP154592
MARCELLA TOLLENDAL GONÇALVES - SP409256

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERARTIVA UNIAO DE SERVIÇOS AUTÔNOMOS DE SÃO 
PAULO- USE TAXI
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ADVOGADOS: FÁBIO GODOY TEIXEIRA DA SILVA - SP154592
MARCELLA TOLLENDAL GONÇALVES - SP409256

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: MURILO GALEOTE - SP257954

FÁBIO WU - SP282807
VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179

INTERES. : COOPERATIVA UNIAO SERV DOS TAXISTAS AUTONOMOS DE S.P.

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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